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A maior ousadia do novo go-
verno foi praticada, até agora, 
pela mão do presidente Itamar 
Franco. Foi a intervenção no 
Banespa e no Banerj. A partir de 
14  de janeiro, a nova equipe fede-
ral parece ter perdido a iniciati-
va. Só praticou dois atos impor-
tantes, um de autoridade, outro 
de elementar sensatez. O gesto 
de autoridade foi a suspensão de 
225 licitações da Telebrás. O de 
sensatez foi a restauração, em 
três etapas, de facilidades finan-
ceiras para a exportação. Fora 
isso, a impressão deixada pelo 
governo, até agora, é de uma 
quase perplexidade. O discurso 
do presidente pela TV foi de no-
tável desimportância. Um mau 
jogador, mesmo com as brancas, 
fica exatamente nessa posição 
depois de alguns lances: incapaz 
de avançar, fica com as peças en-
cavaladas na retaguarda e entra-
vadas pela frente. A eleição das 
mesas do Senado e da Câmara é 
prenúncio de entraves ainda 
maiores. Um rápido exame do 
tabuleiro mostra, para começar: 

O governo tem a seu favor 
uma inflação baixa, até agora, e 
sem sinais de mudança impor-
tante a curto prazo, mas perma-
nece na dependência de duas ân-
coras: a taxa de câmbio, com o 
real valorizado, e o congelamen-
to informal de preços e tarifas do 
setor público. 

Toda a política de longo 
prazo, como os investimentos 
em infra-estrutura, está na de-
pendência de reformas. A falta 
de investimentos em alguns seto-
res vai-se tornando, rapidamen-
te, preocupante. É preciso iniciar 
logo novos projetos na área de 
energia, para evitar crises de es-
cassez dentro de dois ou três 
anos (a menos que a economia 
entre de novo em recessão ou 
passe a crescer bem lentamente). 

Será preciso reativar obras para-
das ou em marcha muito lenta, 
avançar na privatização e redefi-
nir a política de tarifas. 

A política monetária conti-
nua frágil. O Banco Central ten-
de a sancionar, quase passiva-
mente, a demanda de moeda do 
sistema financeiro. Apesar da in-
tervenção, os bancos estaduais 
não deixaram de ser um proble-
ma. Não são o único, porém. 
Desde julho, o BC vem prome-
tendo mudar as relações com o 
sistema bancário, levando as ins-
tituições a trabalhar com maior 
volume de reservas. Até agora 
não se foi além da intenção. Tor-
nar o BC autônomo pode ser de-
sejável, mas não resolverá ne-
nhuma dessas questões. 

Privatizar bancos estaduais 
não será uma solução fácil. Nem 
financeiramente simples. Vendê-
los em mau estado, por qualquer 
preço, será politicamente difícil e 
custoso. Saneá-los não será pos-
sível sem forçar os governos a 
um ajuste muito forte. Fechá-los 
também será desgastante e pode-
rá rachar o apoio no Congresso. 

Desmontar a indexação 
continua política e tecnicamente 
complicado. Exemplo: para esti-
mular depósitos em poupança, o 
BC anunciou rendimento maior 
para as cadernetas, mas isso re-
presenta custos mais altos para o 
crédito agrícola e para os fman-
ciamentos do SFH. Se o crédito 
agrícola ficar isento da TR, o sis-
tema ficará desbalanceado, por-
que a TR continuará sendo paga 
aos poupadores. Se a TR for 
simplesmente extinta, alguma 
outra fórmula terá de ser encon-
trada, para evitar a fuga de re-
cursos do sistema financeiro. 

Só há uma forma, em pra-
zo razoável, de tornar o crédito 
agrícola tão barato quanto nos 
países do Primeiro Mundo: o 
subsídio. Mas para isso será 
preciso criar fundos orçamen-
tários, e esse dinheiro não exis-
te. Ou não existe a disposição 
de cortar outros itens para ga-
rantir esses fundos. 

■ Por falar em agricultura: 
os preços agrícolas estão bai-
xos, no mercado, e o governo 
está arriscado a comprar uma  

grande parte da nova safra. 
Não há dinheiro para isso, nem 
para financiar a estocagem pri-
vada na proporção necessária. 
Pode não ser o maior abacaxi 
político, mas o governo terá de 
achar uma resposta com urgên-
cia. 

O rombo orçamentário 
deste ano, estimado entre R$ 
12 bilhões e R$ 15 bilhões, con-
tinua sem solução. Ou o gover-
no negocia os cortes necessá-
rios (e para negociar terá de dar 
algo em troca, obviamente), ou 
mantém a política de controle 
de caixa (atrasando pagamen-
tos e podando gastos impor-
tantes, como os da saúde). Nes-
se caso, o Tesouro continuará a 
gastar mal e a economizar mal, 
negando na prática os compro-
missos de campanha. 

O governo, pelo menos 
aquele do programa reformis-
ta, não tem maioria no Con-
gresso. A eleição das mesas do 
Senado e da Câmara mostrou a 
força dos velhos grupos, como 
o Centrào. Os aliados de cam-
panha, aqueles que assustaram 
parte do eleitorado, têm o con-
trole das duas casas. 

Como se isso não bastasse, 
o governo, ainda mal instala-
do, inicia negociações com po-
derosos interesses ,  particulares, 
representados nas câmaras se-
toriais. Quem tinha alguma es-
perança na recuperação das 
políticas públicas — com ênfa-
se na palavra "públicas" — po-
de estar a um passo de nova de-
cepção. 
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